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que o produto apreendido se 
encontrava dissimulado no 
interior de paletes de melões 
e que tinha como destino 
a Bélgica”, revelou a PJ em 
comunicado. 
Ainda de acordo com a mesma 
nota, o produto apreendido 

corresponde “a mais de seis 
milhões de doses individuais”. 
Já à agência Lusa, fonte da 
PJ de Setúbal adiantou que, 
a confirmar-se a suspeita, a 
venda do produto poderia 
render até cerca de 12,5 
milhões de euros.

PJ apreende em 
Quinta do Anjo 
627,5 quilos de 
produto que 
suspeita ser cocaína

A Polícia Judiciária de Setúbal 
anunciou na última sexta-feira 
que apreendeu quase 627,5 
quilogramas de um produto que 
suspeita ser cocaína, no interior 
de um armazém na Quinta do 
Anjo, Palmela. “Das diligências 
realizadas foi possível apurar 

Após mais de três décadas 
de promessas insatisfei-
tas e de inúmeras inicia-
tivas levadas a cabo pelos 

órgãos de gestão da Comarca de 
Setúbal, pela Câmara Municipal de 
Sesimbra e pela Delegação de Se-
simbra da Ordem dos Advogados, 
foi publicado no Diário da Repúbli-
ca do passado dia 26 de dezembro 
de 2023 o anúncio de procedimen-
to da empreitada para construção 
do novo edifício do juízo local de 
Sesimbra.

Este anúncio é resultado do Pla-
no Plurianual de Investimento na 
Área da Justiça 2023-2027 apro-
vado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 119/2023, de 21 de 
setembro.

Trata-se ainda da concretização, 
ao fim de vários anos, do protocolo 
celebrado em setembro de 2009 
entre o Ministério da Justiça e a 
Câmara Municipal de Sesimbra no 
qual já se admitia, logo no primei-
ro considerando, que “na vila de 
Sesimbra os serviços do Tribunal 
estão instalados num edifício que 
não oferece, tanto física como fun-
cionalmente, as condições adequa-
das à prestação do serviço público 
da justiça” (fim de citação).

Ao longo destes anos, os órgãos 
de gestão da Comarca de Setúbal 
e a Câmara Municipal de Sesimbra 
nunca desistiram deste projeto, 
tendo a questão sido debatida 
em diversas reuniões do Conse-
lho Consultivo da Comarca, onde 
estão representadas diversas en-
tidades ligadas à área da Justiça e 
à região, evidenciando a urgência 
e a necessidade de construção de 

Construção do novo 
Tribunal de Sesimbra 

- o primeiro passo

OPINIÃO

António José Fialho

um novo edifício para o Tribunal 
de Sesimbra.

Em entrevista a este jornal, qua-
lifiquei a situação do Tribunal de 
Sesimbra como uma questão de di-
reitos humanos já que as condições 
existentes não eram adequadas pa-
ra quem lá trabalha nem para quem 
ali se desloca, seja a que título for.

A publicação do anúncio de pro-
cedimento para a obra é, por isso, 
uma excelente notícia.

Esta obra, no valor estimado de 
3.339.000,00 euros, com um pra-
zo de execução que se irá prolon-
gar por alguns meses, é uma antiga 
aspiração dos sesimbrenses e deve 
traduzir a adequada resposta dos 
serviços da Justiça a um município 
em franco crescimento, tal como 
demonstram os últimos censos.

O novo edifício, com um projeto 
arquitetónico inovador e funcional, 
irá ser construído junto da atual 
Moagem do Sampaio, numa zona 
menos sobrecarregada em termos 
urbanísticos e, por isso, esperamos 
que seja mais funcional.

As outras boas notícias, estas 
traduzidas em lei e em vontade 
política, seriam a consagração da 
especialização do juízo local de Se-
simbra com uma seção cível e uma 
seção criminal, com o adequado 
reforço no quadro de oficiais de 
justiça nos serviços judiciais e do 
Ministério Público.

Esta é outra batalha que não de-
sistiremos de travar.

Juiz Presidente do Tribunal 
Judicial da Comarca de Setúbal

Procedimento para 
adjudicação da 
empreitada está a 
decorrer. Trabalhos 
devem arrancar no 
terreno ainda neste ano

SESIMBRA

Obra para tribunal 
lançada a concurso por 
3,3 milhões de euros

Com preço-base de 3 milhões e 339 
mil euros e prazo de execução de 365 
dias, encontra-se a decorrer o concur-
so para adjudicação da construção do 
edifício destinado à (re)instalação do 
Tribunal de Sesimbra. Se tudo correr 
como previsto, os trabalhos no terre-
no deverão iniciar-se ainda em 2024.

O anúncio do procedimento concur-
sal foi publicado em Diário da Repú-
blica no passado dia 26, na sequência 
do Plano Plurianual de Investimentos 
na Área da Justiça 2023-2027 apro-
vado pela resolução do Conselho de 
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Ministros de 21 de Setembro último. 
E representa, ao fim de quase década 
e meia, a “concretização do protocolo 
celebrado em Setembro de 2009 en-
tre o Ministério da Justiça e a Câmara 
Municipal de Sesimbra”, conforme 
lembra António José Fialho, Juiz Presi-
dente do Tribunal Judicial da Comarca 
de Setúbal, em artigo de opinião publi-
cado (ao lado) nesta página.

O município comprometera-se a 
ceder o terreno – junto à Moagem 
de Sampaio – para a construção do 
equipamento, bem como a elaborar 
os projectos de arquitectura e espe-
cialidades, a assegurar a coordenação 
e fiscalização técnica da empreitada, 
e a garantir ainda os encargos com 
arruamentos, estacionamentos e 
infra-estruturas de água, esgotos, 
electricidade, telecomunicações e 
arranjos exteriores. Mas o processo 
arrastou-se no tempo, já que, apesar 
do acordo conseguido, continuava a 
faltar o essencial: que o Governo des-
bloqueasse as verbas para a constru-
ção do edifício. A resolução 119/2023 

de Setembro último do Conselho de 
Ministros veio autorizar a despesa e 
definir a distribuição dos encargos 
com a execução da obra nos seguin-
tes moldes: 250 mil euros em 2024; 
1 milhão e 976 mil euros em 2025; 
e 1 milhão e 113 mil euros em 2026.

Segue-se agora a adjudicação da 
empreitada que, acentua António 
José Fialho, “é uma antiga aspiração 
dos sesimbrenses” e que “deve tradu-
zir a adequada resposta dos serviços 
da Justiça a um município em franco 
crescimento, tal como demonstram 
os últimos censos”.

Uma resposta que até deveria ser 
reforçada através da “consagração da 
especialização do juízo local de Se-
simbra com uma secção cível e uma 
secção criminal, com o adequado re-
forço no quadro de oficiais de justiça 
nos serviços judiciais e do Ministério 
Público”, defende no mesmo artigo 
o Juiz Presidente do Tribunal Judicial 
da Comarca de Setúbal. “Esta é outra 
batalha que não desistiremos de tra-
var”, promete, a concluir.

Francisco Jesus e António José Fialho receberam em Março o secretário de Estado Jorge Costa

Mário Rui Sobral


